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DIREITO PENAL
Æ CONCEITOS, OBJETO, TEORIAS E EVOLUÇÃO 

DO DIREITO PENAL

1. (CRS – 2014) Sobre as técnicas de descrição dos tipos penais, 
marque, nas assertivas abaixo, “V” se for verdadeira ou “F” se for 
falsa.
( ) É de se observar, em primeiro lugar, a frequente observa-
ção entre os doutrinadores no sentido de que, com vistas a deli-
mitar, da maneira mais clara possível, o conteúdo das normais 
penais, deve ser dada preferência, quando da criação dos tipos 
penais pelo legislador, à utilização de elementos normativos.
( ) A vinculação do juiz à lei indica que o legislador espera dele 
uma valoração pessoal, e não uma valoração que expresse as 
concepções morais gerais às quais o juiz está subordinado- e as 
características normativas também apresentariam uma essên-
cia empírica.
( ) A utilização de elementos ou expressões vagas na constru-
ção dos tipos penais trata-se de termos que não definem o fato 
de maneira precisa, assim como não estabelecem, com segu-
rança, os limites dentro dos quais é permitido agir.
( ) O progressivo aumento da complexidade social a que se tem 
assistido nas modernas sociedades pós-industriais também 
pode ser sentido na esfera do direito penal. As modernas técni-
cas de manipulação genética, as comunicações pela internet, as 
contaminações ambientais etc. fazem com que seja necessário 
transportar, também para essa esfera do direito, parte da com-
plexidade daí derivada; de acordo com os avanços técnicos das 
sociedade, o legislador penal se vê obrigado a tipificar condutas 
como delito de manipulação genética, pirataria informática, 
delitos ecológicos contaminações do meio ambiente etc.
Marque a alternativa que contém a sequência de respostas 
CORRETA, na ordem de cima para baixo.
a) F, F, V, F.
b) V, F, V, V.
c) V, V, F, V.
d) F, F, V, V.

Æ PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DE DIREITO 
PENAL

2. (CRS – 2020) Em relação aos princípios constitucionais do 
Direito Penal, assinale a alternativa CORRETA:
a) Ninguém poderá ser punido se não tiver agido com dolo ou 

culpa, ou seja, a responsabilidade no direito penal deverá ser 
subjetiva “nullun crimem cine culpa”. Em regra, só é punido 
aquele que agiu com dolo, sendo que a condenação por cri-
me culposo é exceção e só cabe quando prevista em lei.

b) Exceção feita às penas previstas para os crimes conside-
rados hediondos, nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação da pena de bens ser, nos termos da lei, estendi-
das aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do 
valor do patrimônio transferido.

c) A lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes: privação ou restrição da liberdade; 
perda de bens; multa; banimento; prestação social alterna-
tiva e suspensão ou interdição de direitos.

d) Ao legislador é permitida, em casos específicos e previa-
mente definidos na Constituição Federal, a criação de leis 
penais que incidam sobre fatos anteriores à sua vigência, 
tipificando-os como crimes ou aplicando pena aos agentes.

3. (CRS – 2014) Da conjugação do direito penal com a Constitui-
ção Federal de 1988 pode-se extrair a conclusão da existência 
de princípios constitucionais penais. Alguns são explícitos e 
outros implícitos. Assim, com fulcro nessa assertiva, marque 
a alternativa que corresponde ao princípio da ofensividade do 
fato:
a) Cada um responde pelo que fez, na medida da sua culpabili-

dade. Ninguém pode ser punido no lugar de outra pessoa.
b) O fato cometido, para se transformar em fato punível, deve 

afetar concretamente o bem jurídico protegido pela norma; 
não há crime sem lesão ou perigo concreto de lesão ao bem 
jurídico tutelado.

c) Somente os bens jurídicos mais relevantes devem merecer 
a tutela penal. Exclusivamente os ataques mais intoleráveis 
é que devem ser punidos penalmente.

d) Ninguém pode ser punido pelo que pensa (mera cogitação) 
ou pelo modo de viver. Só responde penalmente quem rea-
liza um fato; está proibido punir alguém pelo seu estilo de 
vida.

4. (CRS – 2013) O Direito Penal tem como fim específico a pro-
teção dos bens jurídicos essenciais ao indivíduo e à sociedade. 
Embora de caráter coercitivo, busca limitar o poder de punir do 
Estado, procurando agir de acordo com osdispositivos consti-
tucionais, sob pena de se tornar em um instrumento de opres-
são e violação de direitos e garantias. Sua aplicação, quando 
necessário, deve ser coerente e utilizado como instrumento 
de ressocialização. Partindo desse entendimento, a Constitui-
ção Federal, em seu art. 5º, inciso XLVI, estabelece modalidades 
de “castigo” aos infratores da lei, dentre os quais, “privação ou 
restrição da liberdade, perda de bens, multa e prestação social 
alternativa”. O dispositivo constitucional destacado expres-
sa um princípio inerente ao direito penal, sendo CORRETA a 
afirmativa:
a) princípio da limitação das penas.
b) princípio da individualização da pena.
c) princípio da proporcionalidade.
d) princípio da fragmentariedade.
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Æ PRINCÍPIOS MODERNOS DE DIREITO PENAL

5. (CRS – 2015) Em relação aos princípios penais de garantia, 
relacione a segunda coluna de acordo com a primeira:
(1) Princípio da Adequação Social.
(2) Princípio da Fragmentariedade.
(3) Princípio da Proporcionalidade.
(4) Princípio da Intervenção mínima.
(5) Princípio da culpabilidade.
( ) Este princípio exige que se faça um juízo de ponderação 
sobre a relação existente entre o bem que é lesionado ou posto 
em perigo (gravidade do fato) e o bem de que pode alguém ser 
privado (gravidade da pena).
( ) Este princípio é o responsável não só pela indicação dos 
bens de maior relevo que merecem a especial atenção do Direi-
to Penal, mas presta, também, a fazer com que ocorra a chama-
da descriminalização.
( ) Este princípio significa que uma conduta, apesar de se sub-
sumir ao modelo legal, não será considerada típica se for social-
mente adequada ou reconhecida, isto é, se estiver de acordo 
com a ordem social da vida historicamente condicionada.
( ) Este princípio diz respeito ao juízo de censura, ao juízo de 
reprovabilidade que se faz sobre a conduta típica e ilícita prati-
cada pelo agente.
( ) Este princípio assevera que no ordenamento jurídico ao 
Direito Penal cabe a menor parcela no que diz respeito à prote-
ção de bens jurídicos. Ou seja, nem tudo lhe interessa, mas tão 
somente uma pequena parte, uma limitada parcela de bens que 
estão sob sua proteção que, em tese, são os mais importantes e 
necessários ao convívio em sociedade.
Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de res-
postas, na ordem de cima para baixo:
a) 1, 4, 5, 3, 2.
b) 5, 2, 3, 1, 4.
c) 3, 2, 1, 5, 4.
d) 3, 4, 1, 5, 2.

Æ LUGAR DO CRIME (ART. 6 DO CP)

6. (CRS – 2021) No que diz respeito às normativas referentes ao 
crime, segundo o Decreto-Lei nº 2848/1940, que institui o Códi-
go Penal Brasileiro, marque a alternativa CORRETA:
a) Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a 

ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.

b) A superveniência de causa relativamente independente 
não exclui a imputação quando, por si só, produziu o resul-
tado; os fatos anteriores, entretanto, imputam- se a quem 
os praticou.

c) O crime tentado ocorre quando o agente, voluntariamente, 
desiste de prosseguir na execução da ação delituosa.

d) O resultado, de que depende a existência do crime, não é 
imputável a quem lhe deu causa.

Æ PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE (ART. 5º DO 
CP)

7. (CRS – 2017) De acordo com as disposições do Código Penal 
(CP) brasileiro acerca da aplicação da lei penal no tempo e no 
espaço, marque a alternativa CORRETA:
a) A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, 

aplica-se aos fatos anteriores desde que não tenha havido o 
trânsito em julgado da sentença condenatória.

b) Para efeito de aplicação da lei penal, considera-se prati-
cado o crime no momento em que houve a produção do 
resultado.

c) Os crimes cometidos no estrangeiro não estão sujeitos à 
aplicação da lei penal brasileira.

d) Aplica-se a lei penal brasileira aos crimes praticados a bor-
do de aeronaves ou de embarcações brasileiras, mercantes 
ou de propriedade privada, que se achem, respectivamente, 
no espaço aéreo correspondente ao território nacional ou 
em alto-mar.

Æ ERRO DE TIPO (ART. 20 DO CP)

8. (CRS – 2023) A respeito do instituto do erro no Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), analise as 
assertivas abaixo e, ao final, responda o que se pede:
I. Para os casos de erro na execução com unidade simples o 
Código Penal determina a aplicação na norma atinente ao erro 
contra a pessoa.
II. No erro de tipo acidental exclui-se o dolo, mas permite-se a 
punição por crime culposo, se previsto em lei.
III. Para os casos de erro na execução com unidade complexa o 
Código Penal determina a aplicação na norma atinente ao erro 
contra a pessoa.
IV. O desconhecimento da lei é inescusável, porém, o erro sobre 
a ilicitude do fato, se inevitável, poderá diminuir a pena de um 
sexto a um terço.
Marque a alternativa que contém a resposta CORRETA.
a) As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.
b) Somente a assertiva II é verdadeira.
c) Somente as assertivas III e IV são verdadeiras.
d) Somente a assertiva I é verdadeira.

9. (CRS – 2020) Assinale a alternativa INCORRETA em relação ao 
Decreto-Lei n. 2.848/1940 – Código Penal:
a) Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a 

ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.

b) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime 
não exclui o dolo, e também permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei. Nesse sentido, é isento de pena 
quem, por erro plenamente justificado pelas circunstân-
cias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação 
legítima.

c) Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estran-
geiro, os crimes praticados contra o patrimônio da União, 
do Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, 
de empresa pública, sociedade de economia mista, autar-
quia ou fundação instituída pelo Poder Público, ainda que o 
agente tenha sido absolvido no estrangeiro.

d) A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasilei-
ra produz na espécie as mesmas consequências, pode ser 
homologada no Brasil para obrigar o condenado à repara-
ção do dano, a restituições e a outros efeitos civis ou para 
sujeitá-lo a medida de segurança.

10. (CRS – 2018) Analise as assertivas abaixo em relação ao 
Decreto-Lei n. 2.848/40 (Código Penal Brasileiro):
I. Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de 
considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os 
efeitos penais da sentença condenatória.
II. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, 
aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por senten-
ça condenatória transitada em julgado.
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III. O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime 
exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se pre-
visto em lei.
IV. O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ili-
citude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá 
diminuí-la de um sexto a um terço.
Estão CORRETAS as assertivas:
a) I, II e III, apenas.
b) I, e IV, apenas.
c) Todas estão corretas.
d) III e IV, apenas.

11. (CRS – 2013) Um cidadão “A” adquire uma residência situada 
ao lado de uma rede de esgoto, sendo invadida, diariamente, no 
período noturno, pela fresta inferior da porta de sua cozinha, 
por ratos e camundongos. O sujeito se arma com um pedaço de 
madeira e, nos dias que se seguem, sempre por volta das 22h, 
com as luzes apagadas, obtém sucessivos êxitos na captura e 
morte desses roedores. Certo dia, na mesma hora de sempre, 
um vizinho do cidadão “A”, no intuito de depositar um convite de 
casamento nessa residência, passa sua mão direita por baixo da 
porta, a fim de depositar o envelope, momento em que recebe 
uma paulada no dorso do membro, provocando lesão corporal 
grave. Com o impacto, o vizinho bem intencionado deu um grito, 
causando uma reação de espanto no cidadão “A”, que ato contí-
nuo, acendeu as luzes da casa e abriu a porta, constatando que 
havia confundido a mão do infrator com um roedor. A polícia foi 
chamada, sendo o fato esclarecido e encerrado na delegacia.
O Delegado que recebeu a ocorrência, liberou todos, haja vista 
ter sido evidenciado que o proprietário da residência, cidadão 
“A”, agiu amparado pela excludente de:
a) erro de tipo.
b) erro de proibição.
c) exercício regular do direito.
d) legítima defesa.

Æ TIPICIDADE E RESULTADO

12. (CRS – 2014) Segundo Luiz Regis Prado: “a tipicidade e ilici-
tude são elementos axiologicamente diferentes e compõem a 
estrutura lógico-analítica do delito. Isso significa que o delito, 
em sede metodológica, decompõe-se em certos níveis de valo-
ração: ação ou omissão, tipicidade, ilicitude e culpabilidade.” 
No tocante ao assunto quatro são as teorias mais relevantes: a) 
teoria do tipo independente ou avalorado; b) teoria indiciária; c) 
teoria da identidade e d) teoria dos elementos negativos do tipo. 
Abaixo, marque a alternativa que corresponde às característi-
cas da teoria DA IDENTIDADE:
a) Encontra-se principalmente, no modelo neoclássico do 

delito (Mezger- Sauer). A tipicidade é a ratio essendi da 
ilicitude. A tipicidade conduz necessariamente à ilicitude, 
já que formam um todo unitário. A tipicidade é “antijuri-
dicidade material tipificada”. E o delito é conceituado com 
ação “tipicamente antijurídica e culpável”. A ilicitude é vista 
como injusto objetivo, como ilicitude tipificada. As causas 
de exclusão da antijuridicidade são causas ou elementos 
negativos do tipo.

b) É a preferida pela doutrina finalista da ação (Welzel-Mau-
rach). A tipicidade é a ratio cognoscendi da ilicitude, isto é, a 
tipicidade da ação constitui um indício (ou presunção juris 
tantum) de sua ilicitude (salvo a presença de uma causa jus-
tificante). A tipicidade é o principal indício ou fator cognos-
cível da ilicitude.

c) Para esta teoria as causas de justificação integram o tipo 
de injusto, como elementos negativos- excludentes da 
tipicidade e logo, da ilicitude, em razão de se identifica-
rem tipicidade e ilicitude. De acordo com essa doutri-
na, na uniformidade do jurídico-penalmente irrelevante 

desaparecem as particularidades e diferenças valorativas 
existentes entre o permitido (morte de um homem em legí-
tima defesa) e o carente de relevância (morte de uma mos-
ca). Há, portanto, uma fusão entre tipicidade e ilicitude.

d) É a adotada pelo sistema Liszt-Beling. A tipicidade tem fun-
ção meramente descritiva, objetiva e valorativamente neu-
tra, absolutamente separada da ilicitude, nada indicando a 
seu respeito. O tipo penal é avalorado, sem qualquer ele-
mento normativo ou subjetivo, e cumpre a função de des-
crever os aspectos objetivos externos do comportamento.

Æ DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA (ART. 15 DO CP)

13. (CRS – 2024) Analise o caso concreto. “Bravo”, sócio de um 
grande grupo empresarial do setor de moda, durante os levan-
tamentos de rotina, constatou que seu parceiro e também sócio 
“Delta” havia lhe subtraído uma quantia relevante dos lucros 
de uma de suas lojas. Momentos depois, ao se encontrarem e 
após intensa discussão, “Bravo”, impelido pelo animus necandi, 
desferiu duas facadas em “Delta”, sendo uma na perna e outra 
no ombro. Em ato contínuo, ao se aproximar da vítima caída ao 
solo e pronto para lhe desferir o último golpe que poria fim a 
vida dela, o autor “Bravo”, lembrou-se de sua infância pacífica, 
dos ensinamentos de sua mãe e deixou o local. Diante de toda 
confusão, outras pessoas ali presentes socorreram a vítima ao 
Hospital mais próximo, não tendo ocorrido o óbito.
Diante dos fatos narrados acima, de acordo com o exposto no 
Código Penal (Decreto-Lei 2.848/40), marque a alternativa 
CORRETA:
a) “Bravo” deverá responder por Homicídio na modalidade 

tentada.
b) “Bravo” deverá responder pelo crime de Lesão Corporal em 

razão da Desistência Voluntária.
c) “Bravo” deverá responder pelo crime de Lesão Corporal 

Grave em razão do Arrependimento Posterior.
d) “Bravo” deverá responder pelo crime de Homicídio na 

modalidade tentada, com previsão, dentre outras, da quali-
ficadora “para assegurar a execução, a ocultação, a impuni-
dade ou vantagem de outro crime”.

Æ CONSUMAÇÃO (ART. 14, INCISO I, DO CP)

14. (CRS – 2018) Analise as assertivas abaixo em relação ao 
Código Penal:
I. Trata-se de crime consumado, quando nele se reúnem todos 
os elementos de sua definição legal.
II. Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do 
meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível 
consumar-se o crime.
III. Considera-se crime tentado, quando, iniciada a execução, 
não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.
IV. O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na 
execução ou impede que o resultado se produza, só responde 
pelos atos já praticados.
Estão CORRETAS as assertivas:
a) I, II e III, apenas.
b) Todas estão corretas.
c) I, II e IV, apenas.
d) III e IV, apenas.
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Æ CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE A ILICITUDE E 
SUAS EXCLUDENTES (ART. 23 DO CP)

15. (CRS – 2024) Durante o cumprimento de um mandado de 
busca e apreensão, expedido pelo juiz da Comarca de Belo Hori-
zonte/MG, na residência de um cidadão suspeito da prática de 
vários crimes, dentre os quais o tráfico de drogas e porte ilegal 
de arma de fogo, o policial militar “Mike”, ao precisar pular o 
muro da casa, se deparou com um cão da raça “pitbul” e efetuou 
um disparo contra o animal, após o mesmo avançar e tentar 
morder seu parceiro de equipe. Outra equipe policial militar 
que fazia parte da operação, após conseguir ingressar no inte-
rior da residência, iniciou o adentramento aos cômodos com 
a finalidade de localizar o suspeito, ocasião em que o policial 
militar “Oscar”, se deparou com o cidadão “Quebec” dentro de 
um dos quartos, com uma arma de fogo nas mãos e já apontada 
para a porta, tendo efetuado disparos contra o próprio militar 
“Oscar” quando da tentativa de ingresso do policial no cômodo 
em questão. “Oscar” foi atingido em um dos braços, mas conse-
guiu revidar, efetuando um único disparo que acertou a cabeça 
de “Quebec”, tendo este falecido no local. Tanto a parte interna 
quanto externa do imóvel era monitorada com câmeras de vigi-
lância, tendo a ação sido registrada em todos os detalhes, com-
provando a existência dos requisitos das excludentes presentes 
nas situações. Considerando o caso, o Código Penal (Decreto-
-Lei 2.848/40) e a doutrina majoritária sobre o tema, analise as 
afirmativas abaixo:
I. O policial militar “Mike” agiu amparado pela causa excludente 
de tipicidade do estado de necessidade, já que não se tratava de 
repelir injusta agressão humana.
II. O policial militar “Oscar” agiu acobertado pela causa exclu-
dente de ilicitude da legítima defesa.
III. Considerando unicamente o contido no Código Penal, con-
sidera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual ou iminente, que não provocou por sua 
vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou 
alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável 
exigir-se.
IV. O agente de segurança pública que efetua disparos de arma 
de fogo contra autor que mantém vítima refém, age amparado 
por excludente de punibilidade.
Está(ão) CORRETA(S) a(s) seguinte(s) afirmativa(s):
a) II e III, apenas.
b) I, II e IV, apenas.
c) II, apenas.
d) II, III e IV, apenas.

16. (CRS – 2018) Marque a alternativa CORRETA em relação ao 
Código Penal Brasileiro:
a) É isento de pena o agente que, por doença mental ou desen-

volvimento mental incompleto, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, parcialmente incapaz de entender o caráter ilícito 
do fato.

b) Não há crime quando o agente pratica o fato em estado de 
necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento 
de dever legal ou no exercício regular de direito.

c) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime 
exclui a culpa, mas permite a punição por crime doloso, se 
previsto em lei.

d) Quem, de qualquer modo, concorre para o crime responde 
por culpa, na medida de sua imputabilidade.

Æ ESTADO DE NECESSIDADE (ART. 24 DO CP)

17. (CRS – 2017) De acordo com as disposições do Código Penal 
(CP) brasileiro acerca das excludentes de ilicitude e de culpabi-
lidade, é CORRETO afirmar que:

a) Entende-se em legítima defesa, quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vonta-
de, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou 
alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável 
exigir-se.

b) O Código Penal brasileiro restringe a alegação do estado de 
necessidade apenas a quem tinha o dever legal de enfrentar 
o perigo.

c) Aquele que, usando moderadamente dos meios necessá-
rios, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu 
ou de outrem, pode alegar como excludente de ilicitude o 
exercício regular de direito.

d) Não há crime quando o agente pratica o fato em estado de 
necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento 
de dever legal ou no exercício regular de direito.

18. (CRS – 2015) Marque a alternativa que completa CORRETA-
MENTE a lacuna no texto abaixo:
“Considera-se em        quem pratica o fato para salvar 
de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia 
de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, 
nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.”
a) Estado de necessidade.
b) Legítima defesa.
c) Inexigibilidade de conduta diversa.
d) Estrito cumprimento de dever legal.

Æ LEGÍTIMA DEFESA (ART. 25 DO CP)

19. (CRS – 2021)  No que diz respeito ao crime e à ilicitude, con-
forme normatizado no Decreto-Lei nº 2848/1940, que institui o 
Código Penal Brasileiro, assinale a alternativa CORRETA:
a) Observados os requisitos necessários à legítima defesa 

previstos no art. 25, caput, do Código Penal Brasileiro, consi-
dera-se também em legítima defesa o agente de segurança 
pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima 
mantida refém durante a prática de crimes.

b) Se o indivíduo pratica fato tipificado como crime amparado 
por alguma excludente de ilicitude, não será punido pelo 
excesso praticado, seja ele doloso ou culposo.

c) A doença mental ou desenvolvimento mental incompleto 
ou retardado, quando o agente era, ao tempo da ação ou da 
omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendi-
mento, excluem a ilicitude da conduta.

d) O estado de necessidade pode ser alegado mesmo por 
quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo.

20. (CRS – 2017) Marque a alternativa CORRETA em relação ao 
Código Penal Brasileiro:
a) É isento de pena o agente que, sob forte emoção ou paixão, 

ou ainda em estado de embriaguez, voluntária ou culposa, 
pelo álcool ou substância de efeitos análogos, ao tempo da 
ação ou da omissão, era inteiramente incapaz de entender 
o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento.

b) Aquele que tinha o dever legal de enfrentar o perigo pode 
alegar estado de necessidade.

c) Não há crime quando o agente pratica o fato dando causa ao 
resultado por imprudência, negligência ou imperícia.

d) A moderação no emprego dos meios necessários à repulsa 
da injusta agressão, constitui um dos requisitos legais para 
a configuração da legítima defesa.
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